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PRESIDENCIA

LEIS

LEI Nº 10.918, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre a extinção do Instituto de 
Desenvolvimento Municipal e Estadual – 
IDEME; altera a Lei nº 8.186, de 16 de março 
de 2007; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou 
a Medida Provisória n° 256 de 24 de abril  de 2017, que a 
Assembleia Legislativa da Paraíba aprovou, e eu, Deputado 
Gervásio Maia, Presidente da Mesa, para os efeitos do 
disposto no § 3º do art. 63 da Constituição Estadual, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n° 06/1994, 
combinado com o § 2° do art. 236 da Resolução nº 1.578/2012 
(Regimento Interno da Casa), PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. 1º Fica extinto o Instituto de Desenvolvimento 
Municipal e Estadual – IDEME, órgão de regime especial 
criado pela Lei nº 5.020, de 07 de abril de 1988, transferindo-
se suas atribuições e competências para  a Secretaria de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG.

Parágrafo único. Os bens móveis, materiais e equipamentos 
integrantes do patrimônio do órgão extinto passarão ao 
patrimônio do Estado da Paraíba e, após inventário realizado 
com a supervisão da Secretaria de Estado da Administração, 
serão redistribuídos entre os órgãos da administração 
estadual, dando-se preferência para a SEPLAG.

Art. 2º O Estado da Paraíba sucederá o órgão de regime 
especial referido no art. 1º desta Lei em todos seus direitos, 
créditos e obrigações decorrentes de lei, ato administrativo 
ou contrato, bem assim nas demais obrigações pecuniárias, 
inclusive nas respectivas receitas, que passarão a ser 
recolhidas à conta do Tesouro Estadual.

Parágrafo único. As obrigações decorrentes dos contratos, 
convênios e demais ajustes firmados pelo órgão de regime 
especial extinto, independentemente de termo aditivo 
específico ou qualquer instrumento desta natureza, ficam 
sub-rogadas à SEPLAG.

Art. 3º Fica criada na Estrutura Organizacional Básica da 
Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
a Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e 
Regional, conforme estrutura abaixo, composta pelos cargos 
comissionados constantes no Anexo Único desta Lei, que 
serão acrescidos ao item 06 do Anexo IV da Lei nº 8.186, de 
16 de março de 2007, atualizado pela Lei nº 10.804, de 13 de 
dezembro de 2016:

I - Gerência Executiva de Desenvolvimento Municipal e 
Regional:

a) Gerência Operacional de Estudos e Projetos 
Municipais:

1 - Núcleo de Projetos Socioeducativos;
2 - Núcleo de Projetos de Produtos Históricos e 

Culturais;
b) Gerência Operacional de Informações:
1 - Núcleo de Estatística;
2 - Núcleo de Geoprocessamento e Banco de Dados;
3 - Biblioteca e Documentos;
c) Gerência Operacional de Cadastro:
1 - Núcleo de Legislação Municipal.

Parágrafo único. As atribuições e competências do IDEME 
serão assumidas pela Gerência Executiva de Desenvolvimento 
Municipal e Regional.

Art. 4º  O inciso VI do art. 3º da Lei 8.186, de 16 de março 
de 2007, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea:

“m) realização de estudos, pesquisas e produção de 
informações para o planejamento e a assessoria aos 
municípios;”

Art. 5º O Poder Executivo poderá, mediante decreto, 
em favor da SEPLAG, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2017 para o IDEME, 
mantida a estrutura programática, expressa por categoria 
de programação, conforme definida na Lei nº 10.730, de 11 
de julho de 2016, inclusive os títulos, descritores, metas e 
objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentária, grupos de natureza da despesa, fontes de 
recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso e 
de resultado primário, mantidos os valores das programações 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2017 ou em seus créditos 
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na 
classificação funcional.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, 
“Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 21 de  junho de 
2017.

Anexo Único

Cargos Comissionados que serão acrescidos ao item 06 do Anexo IV da Lei nº 8.186/2007 

Integrantes da Estrutura Organizacional Básica da Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

Cargo Símbolo Quantidade 

Gerente Executivo de Desenvolvimento Municipal e Regional CGF-1 1 

Gerente Operacional de Estudos e Projetos Municipais CGF-2 1 

Chefe do Núcleo de Projetos Socioeducativos CGF-3 1 

Chefe do Núcleo de Projetos de Produtos Históricos e Culturais CGF-3 1 

Gerente Operacional de Informações  CGF-2 1 

Chefe do Núcleo de Estatística CGF-3 1 

Chefe do Núcleo Geoprocessamento e Banco de Dados CGF-3 1 

Chefe da Biblioteca e Documentos CGF-3 1 

Gerente Operacional de Cadastro CGF-2 1 

Chefe do Núcleo de Legislação Municipal CGF-3 1 
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LEI Nº 10.919, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera a Estrutura Organizacional da 
Fundação Espaço Cultural da Paraíba – 
FUNESC, e define outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou 
a Medida Provisória n° 257 de  28 de abril  de 2017, que a 
Assembleia Legislativa da Paraíba aprovou, e eu, Deputado 
Gervásio Maia, Presidente da Mesa, para os efeitos do 
disposto no § 3º do art. 63 da Constituição Estadual, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n° 06/1994, 
combinado com o § 2° do art. 236 da Resolução nº 1.578/2012 
(Regimento Interno da Casa), PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 4.315, de 04 de dezembro de 
1981, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único. A FUNESC fica vinculada à Secretaria 
de Estado da Educação.”

Art. 2º O parágrafo único do art. 2º e os arts. 3º, 10 e 16 
da Lei nº 4.315, de 04 de dezembro de 1981, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

I – parágrafo único do art. 2º:

“Parágrafo único. Nos atos constitutivos da FUNESC, 
o Estado da Paraíba será representado pelo Secretário de 
Estado da Educação.”

II – art. 3º:

“Art. 3º A FUNESC será regida por esta lei, legislação 
correlata, e, por um estatuto e pelo regimento interno, os 
quais sempre terão eventuais alterações submetidas à prévia 
aprovação do Chefe do Poder Executivo.”

III – art. 10:

“Art. 10. A Fundação Espaço Cultural da Paraíba - 
FUNESC - passa a ter a seguinte estrutura organizacional: 

I – Órgão de Deliberação Superior:
a) Conselho Diretor.

II – Órgão de Direção Superior:
a) Presidência;
b) Vice–Presidência.

III – Órgão de Assessoramento:
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;
c) Assessoria de Comunicação Social.

IV – Órgãos de Atuação Instrumental:
a) Gerência de Administração:
1 – Subgerência de Administração
1.1 – Núcleo de Tecnologia da Informação
1.2 – Núcleo de Patrimônio e Almoxarifado
1.3 – Núcleo de Compras

2 – Subgerência de Recursos Humanos
2.1 – Núcleo de Pessoal e Cadastro

3 – Subgerência de Serviços Gerais
3.1 – Núcleo de Operações e Manutenção de Equipamentos 

e Instalações
3.2 – Núcleo de Serviços Gerais

b) Gerência de Planejamento e Finanças:
1 – Subgerência de Planejamento;
2 – Núcleo de Execução Financeira;
3 – Núcleo de Contabilidade;
4 – Núcleo de Tesouraria;
5 – Núcleo de Convênios.

V – Órgãos de Atuação Finalística:
a) Diretoria Técnica:
1 – Gerência Executiva de Teatro e Cinema
1.1 – Gerência Operacional de Audiovisual
1.1.1 – Núcleo do Cine Banguê
1.1.2 – Núcleo do Cine São José

1.2 – Gerência Operacional do Teatro Santa Roza
1.3 – Gerência Operacional do Teatro Iracles Pires
1.4 – Gerência Operacional do Teatro Paulo Pontes e do 

Teatro de Arena

2 – Gerência Executiva de Educação Cultural
2.1 – Gerência Operacional de Biblioteca e Literatura
2.1.1 – Núcleo do Arquivo Histórico
2.1.2 – Núcleo da Gibiteca
2.2 – Gerência Operacional do Planetário
2.3 – Gerência Operacional de Educação
2.3.1 – Núcleo da Escola Especial Juarez Jonhson
2.3.2 – Núcleo de Museu
2.4 – Gerência Operacional de Música
2.4.1 – Núcleo de Pesquisa Musical
2.5 – Gerência Operacional de Dança
2.5.1 – Núcleo da Escola de Dança
2.6 – Gerência Operacional de Circo
2.6.1 – Núcleo da Escola de Circo
2.7 – Gerência Operacional de Artes Visuais
2.7.1 – Núcleo de Galeria
3 – Gerência Executiva de Eventos
3.1 – Gerência Operacional de Produção
3.2 – Gerência Operacional de Divulgação

Parágrafo único. As atribuições genéricas e específicas 
dos órgãos de Assessoramento, Atuação Instrumental e 
Finalística, inclusive seus níveis inferiores, serão definidas 
no Regimento Interno da Fundação.”

III – art. 16:

“Art. 16. Caberá ao Conselho Diretor proceder com as 
alterações do Estatuto Social e do Regimento Interno, no 
que forem contrários à legislação vigente, adequando-os à 
realidade atual e às alterações previstas nesta Lei, inclusive 
no que se refere às competências e finalidades dos órgãos que 
compõem a estrutura organizacional da FUNESC, que serão 
submetidos à homologação do Chefe do Poder Executivo 
para, caso aprovados, serem pulicados no Diário Oficial do 
Estado”.

Art. 3º O § 1º e o caput do art. 5º da Lei nº 5.249, de 3 de 
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abril de 1990, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 5º Caberá ao Chefe do Poder Executivo as nomeações 
para os cargos constantes dos Anexos I e II desta Lei, podendo 
tal competência ser delegada ao Presidente da FUNESC por 
decreto governamental.

§ 1º As funções gratificadas previstas no Anexo VII desta 
Lei serão designadas por ato do presidente da FUNESC.”

Art. 4º Os cargos, com respectivos símbolos e quantidades, 
constantes do Anexo II da Lei nº 5.249, de 3 de abril de 1990, 
passam a vigorar na forma do Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. As remunerações dos cargos 
referenciados no caput deste artigo serão as atualmente 
pagas de acordo com os símbolos respectivos.

Art. 5º O Anexo VII da Lei nº 5.249, de 3 de abril de 1990, 
passa a vigorar na forma do Anexo II desta Lei, mantendo-
se a atual contraprestação remuneratória de acordo com o 
símbolo aplicado.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, 
“Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 21 de junho de 2017.

LEI Nº    10.920, DE  21 DE JUNHO DE 2017.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Institui, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, o Programa de Modernização e 
Eficiência da Gestão de Aprendizagem na 
Paraíba.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou 
a Medida Provisória n° 259 de 12 de maio  de 2017, que a 
Assembleia Legislativa da Paraíba aprovou, e eu, Deputado 
Gervásio Maia, Presidente da Mesa, para os efeitos do 
disposto no § 3º do art. 63 da Constituição Estadual, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional n° 06/1994, 
combinado com o § 2° do art. 236 da Resolução nº 1.578/2012 
(Regimento Interno da Casa), PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, o Programa de Modernização e Eficiência da 
Gestão de Aprendizagem na Paraíba – PMEGAP-PB, a ser 
desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação - SEE, de 
acordo com o Planejamento e Metas da Secretaria de Estado 
da Educação.

Parágrafo único. O Programa de Modernização e 
Eficiência da Gestão de Aprendizagem na Paraíba tem por 
objetivo otimizar os procedimentos de rotina realizados 
por professores da rede estadual de ensino, com vistas 
a favorecer a melhoria do processo de gestão do ensino e 
da aprendizagem dos estudantes, garantindo ainda aos 
professores participantes do Programa bonificação mensal 
por mérito. 

Art. 2º O Programa de Modernização e Eficiência 
da Gestão de Aprendizagem na Paraíba contemplará as 
seguintes dimensões:

I - Gestão de Dados;
II - Gestão Pedagógica; e
III - Gestão da Avaliação Educacional.

Art. 3º O Programa de Modernização e Eficiência da Gestão 
de Aprendizagem na Paraíba fará uso da plataforma SABER, 
sistema de gestão de informações da Secretaria de Estado da 
Educação, para possibilitar a inserção e monitoramento de 
dados educacionais da rede estadual de ensino, disponível no 
endereço eletrônico: http://www.saber.pb.gov.br.

ANEXO I

“Lei nº 5.249, de 3 de abril de 1990. 
Anexo II 

DIREÇÃO, ASSESSORAMENTO E ASSISTÊNCIA – DAA - 200 

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE
Chefe de Gabinete DAA 201 1
Coordenador da Assessoria Jurídica DAA 203 1
Assistente Jurídico DAA 205 2
Assessor de Comunicação Social DAA 207 2
Assessor Técnico DAA 205 3
Gerente de Administração DAA 202 1
Subgerente de Administração DAA 204 1
Chefe do Núcleo da Tecnologia da Informação DAA 206 1
Chefe do Núcleo de Patrimônio e Almoxarifado DAA 206 1
Chefe do Núcleo de Compras DAA 206 1
Subgerente de Recursos Humanos DAA 204 1
Chefe do Núcleo de Pessoal e Cadastro DAA 206 1
Subgerente de Serviços Gerais DAA 204 1
Chefe do Núcleo de Operação e Manutenção de Equipamentos e Instalações DAA 206 1
Chefe do Núcleo de Serviços Gerais DAA 206 1
Gerente de Planejamento e Finanças DAA 202 1
Chefe do Núcleo de Execução Financeira DAA 206 1
Chefe do Núcleo de Contabilidade DAA 206 1
Chefe de Núcleo de Tesouraria DAA 206 1
Chefe do Núcleo de Convênios DAA 206 1
Subgerente de Planejamento DAA 204 1
Diretor Técnico DAA 201 1
Gerente Executivo de Teatro e Cinema DAA 202 1
Gerente Operacional de Audio Visual DAA 203 1
Chefe do Núcleo do Cine Banguê DAA 205 1
Chefe do Núcleo do Cine São José DAA 205 1
Gerente Operacional do Teatro Santa Roza DAA 203 1
Gerente Operacional do Teatro Iracles Pires DAA 203 1
Gerente Operacional do Teatro Paulo Pontes e do Teatro de Arena DAA 203 1
Gerente Executivo de Educação Cultural DAA 202 1
Gerente Operacional de Biblioteca e Literatura DAA 203 1
Chefe do Núcleo de Arquivo Histórico DAA 205 1
Chefe do Núcleo da Gibiteca DAA 205 1
Gerente Operacional do Planetário DAA 203 1
Gerente Operacional de Educação DAA 203 1
Chefe do Núcleo da Escola Juarez Jonhson DAA 205 1
Chefe do Núcleo do Museu DAA 205 1
Gerente Operacional de Música DAA 203 1
Chefe do Núcleo de Pesquisa Musical DAA 205 1
Gerente Operacional de Dança DAA 203 1
Chefe do Núcleo de Escola de Dança DAA 205 1
Gerente Operacional de Circo DAA 203 1
Chefe do Núcleo da Escola de Circo DAA 205 1
Gerente Operacional de Artes Visuais DAA 203 1
Chefe do Núcleo de Galeria Archidy Picado DAA 205 1
Gerente Executivo de Eventos DAA 202 1
Gerente Operacional de Produção DAA 203 1
Gerente Operacional de Divulgação DAA 203 1
Agente Operacional de Serviços Diversos Nível I DAA 207 15
Agente Operacional de Serviços Diversos Nível II DAA 208 4

ANEXO II  
“Lei nº 5.249, de 3 de abril de 1990. 

Anexo VII 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTIDADE
Secretário da Presidência FG 1 1
Secretário da Vice Presidência FG 2 1
Secretário da Diretoria FG 3 1
Secretário de Conselho FG 4 1
Secretário de Gerência Instrumental e Finalística FG 4 5
Motorista FG 5 3
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Art. 4º Para cada dimensão prevista no art. 2º, 
será estabelecido índice de eficiência do Programa de 
Modernização e Eficiência da Gestão de Aprendizagem na 
Paraíba.

Parágrafo único. Caberá à SEE estipular as regras e as 
metas que deverão ser cumpridas para fins de aferição 
do índice de eficiência com base nos dados inseridos na 
plataforma SABER.

Art. 5º Aos professores lotados nas escolas da rede pública 
estadual de ensino e com carga horária mínima de 20 horas 
em sala de aula inseridas no SABER, será concedida bolsa 
de incentivo, associada ao pagamento de seus vencimentos 
mensais, mediante o cumprimento de prazo e índices de 
eficiência, estabelecidos para cada dimensão, regulamentados 
por meio de Portaria do Secretário de Estado da Educação.

Art. 6º O valor da bolsa de incentivo concedida aos 
professores participantes do Programa de Modernização e 
Eficiência da Gestão de Aprendizagem na Paraíba, quando no 
cumprimento dos prazos e índices de eficiência estabelecidos 
para cada mês, será definido por decreto governamental.

Art. 7º Não poderão participar do Programa de 
Modernização e Eficiência da Gestão de Aprendizagem na 
Paraíba:

I - professores que não estejam lotados nas escolas da 
rede estadual de ensino;

II - professores sem a carga horária mínima de 20 horas 
em sala de aula inseridas no SABER;

III - profissionais readaptados;
IV - profissionais que atuem nas funções de apoio das 

unidades escolares;
V - professores que na data final de inserção de dados 

na plataforma SABER, estejam em situação de afastamento, 
licença ou respondendo a processos administrativos e 
disciplinares.

Art. 8º A bolsa de incentivo concedida aos professores 
da rede estadual de ensino por meio do Programa de 
Modernização e Eficiência da Gestão de Aprendizagem na 
Paraíba não repercutirá sobre o pagamento de férias, 13º 
salário e prêmios Mestres da Educação e Escola de Valor, 
sendo a referida bolsa não contabilizada para fins destes 
pagamentos.

Art. 9º A manipulação de informações com o propósito 
de alterar resultados de dados previstos nesta Lei caracteriza 
procedimento irregular de natureza grave, a ser apurado 
mediante processo administrativo disciplinar, assegurados 
o direito à ampla defesa e o contraditório, na forma da Lei 
Complementar 58/2003.

Art. 10. O Anexo II da Lei nº 7.419, de 15 de outubro de 
2003, passa a vigorar com a redação constante do Anexo I 
desta Lei.

Art. 11. O art. 1º da Lei nº 9.383, de 15 de junho de 2011, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste 
artigo poderá ser concedido a profissional da área de 
educação contratado por excepcional interesse público para 
exercer suas funções em sala de aula, em valores definidos 
pelo Chefe do Poder Executivo.”

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, 
“Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 21 de junho de 2017.

RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 1.723, DE 20 DE JUNHO DE 2017.

Concede a Medalha Governador Pedro 
Gondim ao Advogado Pedro Adelson 
Guedes dos Santos. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, 
Deputado Gervásio Maia, Presidente, nos termos do art. 20, 
inciso V, alínea “m”, combinado com o art. 199 da Resolução 
nº 1.578, de 2012 (Regimento Interno da Casa), PROMULGO 
a seguinte:

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica concedida a Medalha Governador Pedro 
Gondim ao Senhor Pedro Adelson Guedes dos Santos.

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, 
“Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa,  20 de junho de 
2017.

ANEXO ÚNICO

Tabela de Vencimento – Art. 22, I, da Lei nº 7.419, de 15 de outubro de 2003. 

TABELA DE VENCIMENTO EM MAIO DE 2017 
  I  II   III IV V  VI   VII  

CLASSE A  1.724,10   1.758,58  1.793,75 1.829,63 1.866,22  1.903,54   1.941,61 

CLASSE B  1.896,51   1.934,44  1.973,13 2.012,59 2.052,84  2.093,90   2.164,66 

CLASSE C  2.086,16   2.127,88  2.170,44 2.213,85 2.258,12  2.303,29   2.349,35 

CLASSE D  2.294,77   2.340,67  2.387,48 2.435,23 2.483,94  2.533,62   2.584,29 

CLASSE E  2.524,25   2.574,74  2.626,23 2.678,76 2.732,33  2.786,98   2.842,72 
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AUTÓGRAFO Nº 569/2017
PROJETO DE LEI Nº 1.414/2017
AUTORIA: MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA

Fixa o percentual para revisão geral anual 
dos vencimentos dos servidores ativos e 
inativos do Poder Legislativo Estadual.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido o percentual de 3% (três por 
cento) para revisão geral dos vencimentos dos servidores 
ativos e inativos da Assembleia Legislativa do Estado da 
Paraíba, para o exercício de 2017, na forma do art. 29 da Lei 
nº 10.259, de 2014.

Art. 2º Os efeitos desta Lei são retroativos a 1º de março 
de 2017.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 16 de maio de 2017.

AUTÓGRAFO Nº 570/2017
PROJETO DE LEI Nº 1.393/2017
AUTORIA: PODER JUDICIÁRIO

Fixa o percentual para revisão geral anual 
do vencimento dos servidores efetivos do 
Poder Judiciário do Estado da Paraíba para 
o exercício de 2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido o percentual de 6,3% (seis vírgula 
três por cento) para a revisão geral do vencimento dos 
servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado da Paraíba, 
para o exercício de 2017, na forma do art. 1º da Lei Estadual 
nº 9.788/2012, implementados da seguinte forma:

I - 4,0% (quatro por cento) retroativo a 1º de janeiro de 
2017; e

II – 2,3% (dois vírgula três por cento), não cumulativo, a 
partir de 1º de setembro de 2017.   

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta 
de recursos orçamentários próprios do Poder Judiciário. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 

de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 17 de maio de 2017.

AUTÓGRAFO Nº 585/2017
PROJETO DE LEI Nº 942/2016
AUTORIA: DEPUTADO RANIERY PAULINO
 

Institui a obrigação de divulgação de dados 
relativos a viagens de Colaborador Eventual 
no Estado da Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a obrigação do Governo do Estado 

da Paraíba de divulgar os dados relativos a viagens realizadas 

por Colaborador Eventual, no seu Portal da Transparência 

(www.transparencia.pb.gov.br). 

Parágrafo único. A obrigação estabelecida no caput 

somente se dará quando houver a concessão de diárias.

Art. 2º Os dados a que se refere o art. 1º são:

I – o nome, a natureza da atividade e o nível de 

especialização do Colaborador Eventual;

II – o número do processo relativo à concessão de diárias, 

datas e o valor pago;

III – especificação do caso motivador à convocação do 

Colaborador Eventual.

                                  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 

de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 30 de maio de 2017.

PRESIDÊNCIA

AUTÓGRAFOS
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PROJETOS DE LEI

SECRETARIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI Nº 1.464/2017
AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME ALMEIDA
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PROJETO DE LEI Nº 1.465/2017
AUTORIA: DEPUTADO RICARDO BARBOSA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 182/2017
AUTORIA: DEPUTADO SÉRGIO RAFAEL

E OUTROS PARLAMENTARES
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COMISSÃO DE CONSTI T UIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
AS COMISSÕES

PARECER
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COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO
E CONTROLE DA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
AS COMISSÕES

PARECER
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E MINORIAS

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
AS COMISSÕES

PARECER
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COMISSÃO DE SAÚDE, SANEAMENTO,
ASSISTENCIA SOCIAL,

SEGURANÇA ALIMENTAR
E NUTRICIONAL

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
AS COMISSÕES

PARECER
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